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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MARCIO SERGIO DOS SANTOS
ADVOGADOS : ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR - SP089472

PAULA BERNARDI - SP404926
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ACIDENTÁRIA. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELO SEGURADO. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A FUNDAMENTO DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O APELO NOBRE. SÚMULA N. 182 DO  STJ. TUTELA 
ANTECIPADA REVOGADA. RESTITUIÇÃO DOS VALORES. TEMA N. 
692/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. No que diz respeito ao agravo em recurso especial interposto pelo 
recorrente, deve ser mantida a decisão que não conheceu do recurso, diante da 
ausência de impugnação específica a fundamento da decisão que inadmitiu o 
apelo nobre. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. Quanto à insurgência contra a decisão que deu provimento ao 
recurso da autarquia previdenciária, a pretensão também não prospera. Isso 
porque a Corte de origem, ao decidir que é indevida a restituição dos valores 
recebidos em virtude de antecipação dos efeitos da tutela, posteriormente 
revogada, destoou da jurisprudência desta Corte, firmada no julgamento do 
Tema n. 692/STJ e reafirmada no exame da Pet n. 12.482/DF.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.
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MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ACIDENTÁRIA. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELO SEGURADO. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A FUNDAMENTO DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O APELO NOBRE. SÚMULA N. 182 DO  STJ. TUTELA 
ANTECIPADA REVOGADA. RESTITUIÇÃO DOS VALORES. TEMA N. 
692/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. No que diz respeito ao agravo em recurso especial interposto pelo 
recorrente, deve ser mantida a decisão que não conheceu do recurso, diante da 
ausência de impugnação específica a fundamento da decisão que inadmitiu o 
apelo nobre. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. Quanto à insurgência contra a decisão que deu provimento ao 
recurso da autarquia previdenciária, a pretensão também não prospera. Isso 
porque a Corte de origem, ao decidir que é indevida a restituição dos valores 
recebidos em virtude de antecipação dos efeitos da tutela, posteriormente 
revogada, destoou da jurisprudência desta Corte, firmada no julgamento do 
Tema n. 692/STJ e reafirmada no exame da Pet n. 12.482/DF.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARCIO SERGIO DOS SANTOS 

contra a decisão de fls. 314-317, por meio da qual não foi conhecido o agravo em recurso 

especial, diante do óbice da Súmula n. 182 do STJ.

Aduz ser inaplicável ao caso o referido óbice, argumentando que impugnou 

especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo nobre. Destaca, 

em suma, que (fl. 335):
 
Note-se que no item “1- DA NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ” é 

abordado especificamente que a Agravante não pugna pela revaloração das provas 
ou revisão dos fatos dos autos por este Colendo Superior Tribunal, mas sim, que seja 
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reafirmada a vigência dos artigos de Lei Federal, e dirimida a divergência 
jurisprudencial apontada, com a consequente devolução dos autos a inferior 
instância para readequação.

 
O agravante também se insurge contra a decisão de fls. 318-322, que deu 

provimento ao recurso especial do INSS, ora agravado, em conformidade com o Tema 

n. 692 do STJ, para possibilitar à autarquia previdenciária a cobrança dos valores 

indevidamente recebidos pela parte autora, em virtude de antecipação dos efeitos da 

tutela posteriormente revogada. Assinala, em síntese, que (fl. 338):
 

[...] o julgador que analisou detidamente o processo e as provas produzidas 
em primeira instancia entendeu que não restou caracterizada a má-fé no recebimento 
do benefício, consignando que há que se dar prevalência à natureza alimentar das 
prestações, em consonância com um dos fundamentos do Estado Democrático de 
Direito: a dignidade da pessoa humana.

Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já assentou 
que o benefício previdenciário recebido de boa-fé pelo segurado, em decorrência de 
decisão judicial, não está sujeito à repetição de indébito, em virtude de seu caráter 
alimentar. Precedentes: AI 841.473-RG, Rel. Min. Presidente; e ARE 638.548-AgR, 
Rel. Min. Luiz Fux. [...].

 
Requer o provimento do presente recurso para que seja conhecido o agravo em 

recurso especial e apreciado o mérito do apelo nobre, bem como para que seja reformada 

a decisão que deu provimento ao recurso especial do INSS, declarando-se a 

"desnecessidade de devolução dos valores recebidos de boa-fé, relativo a benefício de 

caráter alimentar" (fl. 339).

Não foi apresentada resposta ao agravo interno (fl. 346).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, deve ser mantida a decisão de fls. 314-317, que não conheceu do 

agravo em recurso especial, diante da incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Com efeito, nos termos da decisão atacada, o agravo em recurso especial 

interposto pelo ora recorrente não foi conhecido porque deixou de ser impugnada, de 

forma específica, a incidência da Súmula n. 7 do STJ, um dos fundamentos utilizados 

pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO para não admitir o apelo 

nobre.

Reitere-se que, para buscar afastar a incidência da Súmula n. 7 do STJ, deve a 

parte cotejar a moldura fática incontroversa do acórdão recorrido com as teses por ele 

suscitadas, demonstrando de que forma o seu exame prescindiria da análise de elementos 

probantes, tal como explicitado na decisão que não admitiu o recurso especial, sendo 
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insuficiente a alegação genérica de que não se trata de reexame de provas.

Portanto, inarredável a incidência da Súmula n. 182 do STJ, in verbis: "É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido:
 
[...]
6. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante 

efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial; correta, portanto, a incidência na espécie do enunciado da Súmula 182 do 
STJ.

7. Afinal, inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não 
é suficiente a afirmação genérica de que é desnecessário o reexame de provas, ainda 
que seja feita uma breve menção à tese sustentada, ou simplesmente a insistência no 
mérito da controvérsia. É indispensável o cotejo entre o acórdão recorrido e a 
argumentação trazida no recurso especial que possa justificar o afastamento do óbice 
processual em questão.

8. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.983.212/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado 
em 13/3/2023, DJe de 17/3/2023.)

 
[...] a agravante refuta genericamente a incidência da Súmula 7, afirmando 

tratar-se de mera "revaloração" do conjunto fático-probatório, e não de seu reexame. 
É pacífico, entretanto, o entendimento no sentido de que no "recurso com 
fundamento na Súmula 7 do STJ, é de rigor que, além da contextualização do caso 
concreto, a impugnação contenha as devidas razões pelas quais se entende ser 
possível o conhecimento da pretensão independentemente do reexame fático-
probatório, mediante, por exemplo, a apresentação do cotejo entre as premissas 
fáticas e as conclusões delineadas no acórdão recorrido e sua tese recursal, a fim de 
demonstrar a prescindibilidade do reexame fático-probatório" (AgInt no AREsp 
1.135.014/SP, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 27.3.2020). 
Isso, no caso dos autos, indubitavelmente não ocorreu.

4. Dessa forma, a ausência de impugnação especificada faz incidir na 
espécie a Súmula 182/STJ ("é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada"), que está em 
consonância com a redação do CPC/2015, em seu art. 1.021, § 1º.

5. Agravo Interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 2.110.791/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 
24/11/2022.)

 
Quanto à irresignação concernente à decisão de fls. 318-322, o presente 

recurso também não prospera.  

Na origem, trata-se de ação de concessão de benefício de auxílio-doença 

julgada procedente em primeiro grau de jurisdição (fls. 143-146).

O INSS interpôs apelação, à qual o Tribunal a quo deu provimento para julgar 

improcedente o pedido, entendendo, todavia, ser descabida a devolução de valores 

recebidos pela parte autora a título de tutela antecipada (fls. 174-181).

Em juízo de retratação, a Corte local manteve o acórdão, afirmando, em 
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síntese, que (fls. 270-272):
 

Sobre a matéria dos autos, nos mesmos termos das decisões anteriormente 
proferidas, entendo que a restituição pretendida pelo INSS é indevida, porquanto as 
quantias auferidas tiveram como suporte decisão judicial que se presume válida e 
com aptidão para concretizar os comandos nelas insertos, não restando 
caracterizada, assim, a má-fé em seu recebimento.

Muito embora se tenha ciência da decisão proferida pelo Superior Tribunal 
de Justiça no julgamento do recurso representativo de controvérsia nº 1.401.560/MT 
(Tema 692), a qual firmou a tese de que A reforma da decisão que antecipa os 
efeitos da tutela final obriga o autor da ação a devolver os valores dos benefícios 
previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto 
em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da importância de eventual 
benefício que ainda lhe estiver sendo pago, a jurisprudência do STF tem 
reiteradamente estabelecido de forma contrária, ou seja, no sentido de ser indevida a 
restituição das quantias recebidas em razão de decisão judicial que antecipa os 
efeitos da tutela, considerando-se a boa-fé do segurado e do princípio da 
irrepetibilidade dos alimentos.

[...]
Importante salientar que o entendimento ora adotado não se descura do 

princípio da vedação do enriquecimento sem causa, porquanto, ante o conflito de 
princípios concernente às prestações futuras (vedação do enriquecimento sem causa 
x irrepetibilidade dos alimentos), há que se dar prevalência à natureza alimentar das 
prestações, em consonância com um dos fundamentos do Estado Democrático de 
Direito: a dignidade da pessoa humana.

Destarte, considerando que o julgamento proferido por esta 10ª Turma está 
em conformidade com a orientação do E. STF, resta afastada a possibilidade de 
retratação.

 
Como se percebe, o Tribunal a quo decidiu a controvérsia em 

desconformidade com a jurisprudência desta Corte, firmada em recurso especial 

representativo da controvérsia.

Conforme assinalado na decisão agravada, a questão da devolução das 

quantias recebidas pelo beneficiário do Regime Geral da Previdência Social - RGPS, em 

virtude de decisão judicial precária, que venha a ser posteriormente revogada, foi objeto 

de análise no REsp n. 1.401.560/MT (Julgado em 12/2/2014, DJe de 13/10/2015), sob o 

rito dos julgamentos repetitivos, tendo sido firmada a seguinte tese (Tema n. 692/STJ): "a 

reforma da decisão que antecipa a tutela obriga o autor da ação a devolver os benefícios 

previdenciários indevidamente recebidos".

Posteriormente, a Primeira Seção desta Corte, em questão de ordem na Pet n. 

12.482/DF, reafirmou a tese contida no referido Tema n. 692 do STJ, com acréscimo 

redacional a fim de ajustá-la à nova legislação de regência, nestes termos:
 
A reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o autor 

da ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários ou assistenciais 
recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto em valor que não exceda 30% 
(trinta por cento) da importância de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo 
pago.
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Reitero, ainda, que o Supremo Tribunal Federal, ao analisar o Tema n. 799 do 

STF, afastou o reconhecimento da repercussão geral da matéria ora em análise. 

Observe-se que, consoante afirmado no julgamento da aludida questão de 

ordem, "o STF, ao julgar o Tema 799 da Repercussão Geral (ARE 722.421/MG, j. em 

19/3/2015), já firmou expressamente que a questão não é constitucional e deve, portanto, 

ser deslindada nos limites da legislação infraconstitucional".

Prevalece, assim, nesses casos, a tese firmada pelo Superior Tribunal de 

Justiça no julgamento do Tema n. 692/STJ, posteriormente confirmada no julgamento da 

Pet n. 12.482/DF.

Nesse contexto, deve ser mantida a decisão de fls. 318-322, que se encontra 

respaldada na pacífica orientação desta Corte sobre o tema.

A título ilustrativo:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS EM RAZÃO 
DE TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. TEMA 
692/STJ. TESE REAFIRMADA NA QUESTÃO DE ORDEM NA PET N. 
12.482/DF. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DO JULGADO AFASTADA. 
AUSENTE ALTERAÇÃO, MAS MERA REAFIRMAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos especiais 
repetitivos (Tema 692/STJ), firmou entendimento no sentido de que "A reforma da 
decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o autor da ação a devolver os 
valores dos benefícios previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode ser 
feito por meio de desconto em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da 
importância de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo pago".

3. Na hipótese, o Tribunal de origem concluiu ser indevida a devolução dos 
valores recebidos em tais circunstâncias em razão da boa-fé e do caráter alimentar 
dos valores, recebidos. Ao assim decidir, contudo, divergiu do entendimento desta 
Corte, uniformizado sob o rito dos julgamentos repetitivos. Precedentes.

4. Não procede a alegada inaplicabilidade do Tema 692/STJ por alteração 
do panorama legislativo, haja vista que a questão dos autos teve a modulação dos 
efeitos do julgado afastada, por ausência do requisito do art. 927, § 3º, do CPC. 
Saliente-se que, no caso sob exame, não houve alteração, mas sim reafirmação da 
jurisprudência dominante do STJ.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.133.665/SP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 
16/10/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ALEGAÇÃO DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. DEVOLUÇÃO DE VALORES 
RECEBIDOS EM RAZÃO DE TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE 
REVOGADA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO 
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DO STJ. TEMA REPETITIVO 692/STJ. REAFIRMADO NO JULGAMENTO DA 
PET 12.482/DF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC quando 
analisadas fundamentadamente pelo acórdão recorrido as questões que lhe foram 
submetidas, com o exame dos pontos essenciais ao deslinde da controvérsia.

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da Pet 
12.482/DF, acolheu a questão de ordem para confirmar a tese contida no Tema 
Repetitivo 692/STJ, com acréscimo de redação para ajuste à nova legislação, nos 
seguintes termos: "a reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga 
o autor da ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários ou assistenciais 
recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto em valor que não exceda 30% 
(trinta por cento) da importância de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo 
pago".

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
2.137.091/RJ, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, 
julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 

E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ACIDENTÁRIA. BENEFÍCIO RECEBIDO POR 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA REVOGADA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES. 
POSSIBILIDADE. TEMA N. 692/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação de concessão de benefício de auxílio-doença 
acidentário (espécie 91), c.c. pedido de concessão de benefício de auxílio-acidente 
promovida pelo Autor contra o INSS julgada procedente, em primeiro grau, para 
"determinar a concessão do auxilio doença à parte requerente [...] com todas as 
vantagens desde o indeferimento administrativo que ocorreu em 19/04/2016 e, após 
a conclusão do processo de reabilitação, fará jus ao benefício de auxilio-acidente 
desde a data da cessação do beneficio de auxilio-doença" .

2. Em segunda instância, o Tribunal a quo deu parcial provimento aos 
recursos oficial e da autarquia, negando provimento ao apelo da Parte autora, 
mantidos em sede de embargos declaratórios.

3. Nesta Corte, decisão conhecendo e provendo o recurso especial para 
possibilitar ao INSS "a cobrança dos valores indevidamente recebidos pela parte 
autora, por força de antecipação dos efeitos da tutela, posteriormente revogada, 
consoante a jurisprudência desta Corte, firmada no julgamento do Tema n. 692/STJ 
e reafirmada no exame da Pet 12.482/DF".

4. A questão relacionada à devolução dos valores recebidos pelo litigante 
beneficiário do Regime Geral da Previdência Social - RGPS, em virtude de decisão 
judicial precária, que venha a ser posteriormente revogada, foi objeto de análise no 
REsp 1.401.560/MT, sob o rito dos julgamentos repetitivos, tendo sido firmada a 
seguinte tese: "A reforma da decisão que antecipa a tutela obriga o autor da ação a 
devolver os benefícios previdenciários indevidamente recebidos". Posteriormente, 
foi proposta a revisão da referida tese, na Pet 12.482/DF, concluindo-se pela 
reafirmação do entendimento.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.073.520/SP, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 
20/5/2024.)

 
Registro, ainda, que a Primeira Seção desta Corte, na sessão de julgamento de 

09/10/2024, ao apreciar os embargos de declaração opostos pelo INSS na Pet n. 

12.482/DF (relator Ministro Afrânio Vilela), acolheu parcialmente o recurso integrativo 

para complementar a tese firmada no julgamento do Tema n. 692/STJ, incluindo a 

possibilidade de liquidação nos próprios autos, nos seguintes termos:
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A reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o autor 
da ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários ou assistenciais 
recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto em valor que não exceda 30% 
(trinta por cento) da importância de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo 
pago, restituindo-se as partes ao estado anterior e liquidando-se eventuais prejuízos 
nos mesmos autos, na forma do art. 520, II, do CPC/2015 (art. 475- O, II, do 
CPC/1973).

 
Referido julgado foi assim ementado:
 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA PETIÇÃO. QUESTÃO DE ORDEM NO TEMA 
REPETITIVO 692/STJ. DEVOLUÇÃO DE VALORES DE BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS RECEBIDOS POR FORÇA DE ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA POSTERIORMENTE REVOGADA. ART. 115, II, DA LEI 8.213/1991. 
COMPLEMENTAÇÃO DA TESE JURÍDICA. POSSIBILIDADE DE 
LIQUIDAÇÃO NOS MESMOS AUTOS. ARTS. 520, II, DO CPC/2015 E 475-O, 
II, DO CPC/1973. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO CONFIGURADA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

1. Em análise, embargos de declaração opostos contra acórdão da Primeira 
Seção do STJ, o qual julgou questão de ordem, no sentido da reafirmação da tese 
jurídica no Tema 692/STJ, com acréscimo redacional para ajuste à nova legislação 
de regência, nos termos a seguir: "A reforma da decisão que antecipa os efeitos da 
tutela final obriga o autor da ação a devolver os valores dos benefícios 
previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto 
em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da importância de eventual 
benefício que ainda lhe estiver sendo pago."

2. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração têm o objetivo de introduzir o estritamente necessário para eliminar a 
obscuridade, contradição ou suprir a omissão existente no julgado, além de corrigir 
erro material, não permitindo em seu bojo a rediscussão da matéria.

3. Não obstante o voto proferido na Questão de Ordem no Tema 692/STJ 
tenha sido claro quanto à possibilidade de liquidação nos próprios autos, quando 
reformada a decisão que lastreava a execução provisória, com base no art. 520, I e II, 
do CPC/2015 (art. 475-O, I e II, do CPC/1973), a tese jurídica não fez nenhuma 
referência a essa questão.

4. Por essa razão, a fim de evitar desnecessárias controvérsias derivadas do 
julgamento da presente Questão de Ordem, pertinente uma complementação no 
conteúdo da tese jurídica consagrada no Tema 692/STJ, para incluir, expressamente, 
a possibilidade de liquidação nos próprios autos, na forma do art. 520, I e II, do 
CPC/2015 (art. 475-O, I e II, do CPC/1973).

5. Solução do caso concreto: Embargos de declaração do INSS 
parcialmente acolhidos, para complementar a tese jurídica firmada no Tema 
692/STJ.

6. Tese jurídica firmada: "A reforma da decisão que antecipa os efeitos da 
tutela final obriga o autor da ação a devolver os valores dos benefícios 
previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto 
em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da importância de eventual 
benefício que ainda lhe estiver sendo pago, restituindo-se as partes ao estado anterior 
e liquidando-se eventuais prejuízos nos mesmos autos, na forma do art. 520, II, do 
CPC/2015 (art. 475-O, II, do CPC/73)." (EDcl na Pet n. 12.482/DF, relator Ministro 
Afrânio Vilela, Primeira Seção, julgado em 9/10/2024, DJe de 11/10/2024.)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É voto. 
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TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva 
Santos. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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